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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

BOLETIM N.º 231/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
PROMOVER 
- por antiguidade, para o cargo de Procurador de Justiça 
Substituto, a Dra. SÔNIA ELENI CORRÊA MENSCH, 6ª 
Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça do Tribunal do 
Júri de Porto Alegre, de entrância final, ID n.º 3427765 (Edital 
10/2017 - Port. 1565/2017). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de julho de 2017. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 379/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da 
Lei n.º 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.01128.00193/2017-0. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 
de julho de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN,  
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 380/2017– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Hilário Heckert, na forma do § 2.º do art. 16 do Provimento 
n.º 26/2008, que a Promotoria de Justiça de Três Passos 
promoveu o arquivamento do IC n.º 00917.00037/2015, 
instaurado com o objetivo de apurar possível utilização 
irregular de máquinas da Prefeitura de Tiradentes do Sul, em 
propriedades particulares. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de julho de 2017. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N.º 381/2017– PGJ 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da 
Lei n.º 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, 
determinou o arquivamento do Expediente Administrativo 
PR.00870.00020/2017-7. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 
de julho de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN,  
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

BOLETIM N.º 232/2017 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SUBPROCURADOR-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JUNIOR, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 17 de julho de 2017, o servidor 
RODOLFO MATUELLA, ID n.º 3449203, do cargo de Agente 
Administrativo, classe “M”, deste órgão, em virtude de posse 
em cargo público estadual (Port. 2269/2017). 
- a contar de 03 de julho de 2017, a servidora THAÍS 
ALLEGRETTI BARROS, ID n.º 4262093, do cargo em 
comissão de Assessor Especial II, CC-05, deste órgão (Port. 
2363/2017). 
TORNAR SEM EFEITO 
- a Portaria n.º 1722/2017, que nomeou RENAN BEHLING, 
para exercer o cargo de Assessor - Bacharel em 
Contabilidade, Classe “R” (Port. 2361/2017). 
- a Portaria n.º 2358/2017, que nomeou JULIANA 
CONCEIÇÃO VARGAS, para exercer o cargo de Assessor - 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe “R” (Port. 
2359/2017). 
NOMEAR  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
JEFFERSON FRITSCH, para exercer o cargo de Assessor - 
Bacharel em Contabilidade, Classe “R”, em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o terceiro (3º) 
lugar na Lista de Classificação Geral (Port. 2362/2017).  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
JULIANA CONCEIÇÃO VARGAS, para exercer o cargo de 
Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe 
“R”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual 
obteve o terceiro (3°) lugar na Lista de Classificação da 
Região da Serra (Port. 2358/2017).  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
FELIPE COELHO MARTINS, para exercer o cargo de 
Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Classe 
“R”, em virtude de aprovação em concurso público, no qual 
obteve o quarto (4°) lugar na Lista de Classificação da Região 
da Serra (Port. 2360/2017).  
- HENRIQUE ROCHA SCHWANTES, para exercer o Cargo 
em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, 
deste órgão (Port. 2364/2017). 
REVOGAR 
- a contar de 1° de julho de 2017, a Portaria n.º 1390/2017, 
que reduziu a carga horária do servidor MARCIUS 
ALEXANDROS ANTUNES DE ALMEIDA, Assessor - Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 3441750, para 35 
(trinta e cinco) horas semanais, nos termos do art. 6°, § 1º, da 
lei n° 7.253/79 (PR.00778.00024/2017-2 - Port. 2368/2017).  
- a contar de 17 de julho de 2017, a Portaria n.º 0122/2014, 
que designou a servidora CATIÚSCIA ALVES CORRÊA, 
Assistente de Procuradoria de Justiça, classe “O”, ID n.º 
3447650, para exercer o cargo em comissão de Assessor De 
Procuradoria De Justiça II, CC-10, acrescido da gratificação 
de representação de 25%, deste órgão, na forma do parágrafo 
5º do artigo 2º da lei nº 9.504/1992, com a redação dada pela 
Lei nº 14.415/2014 (Port. 2336/2017). 
- a contar de 17 de julho de 2017, a Portaria n.º 0175/2015, 
que designou a servidora ANA PAULA PINHEIRO SARTORI, 
Assistente de Procuradoria de Justiça, classe “O”, ID n.º 
3442217, para exercer o Cargo em Comissão de Assessor de 
Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da gratificação de 
representação de 35%, deste órgão, na forma do parágrafo 5º 
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do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, com a redação dada pela 
Lei nº 14.415/2014 (Port. 2338/2017).  
DESIGNAR 
- a contar de 17 de julho de 2017, a servidora CATIÚSCIA 
ALVES CORRÊA, Assistente de Procuradoria de Justiça, ID 
n.º 3447650, classe “O”, para exercer o Cargo em Comissão 
de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 35%, deste órgão, na forma 
do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, com a 
redação dada pela Lei nº 14.415/2014 (Port. 2337/2017).  
- a contar de 17 de julho de 2017, a servidora ANA PAULA 
PINHEIRO SARTORI, Assistente de Procuradoria de Justiça, 
classe “O”, ID n.º 3442217, para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, 
acrescido da gratificação de representação de 25%, deste 
órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 
9.504/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014 
(Port. 2339/2017).  
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor MARCELO PERES PAES, Assessor - Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.° 3442144, registrada no 
Boletim n.º 374, publicado no DEMP de 08/08/2013, referente 
ao quinquênio de efetividade de 26/07/2008 a 24/07/2013, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
06/07/2017 – PR.00848.00085/2017-9 - Port. 2331/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ANELISE OLIVEIRA GONÇALVES, Assistente de 
Procuradoria de Justiça, ID n.° 3441148, registrada no Boletim 
n.º 169, publicado no DO de 09/05/2008, referente ao 
quinquênio de efetividade de 15/04/2003 a 12/04/2008, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
10/07/2017 – PR.00033.00196/2017-9 - Port. 2332/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ANELISE OLIVEIRA GONÇALVES, Assistente de 
Procuradoria de Justiça, ID n.° 3441148, registrada no Boletim 
n.º 217, publicado no DEMP de 15/05/2013, referente ao 
quinquênio de efetividade de 13/04/2008 a 11/04/2013, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
10/07/2017 – PR.00033.00196/2017-9 - Port. 2333/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ROSÂNGELA FACHINI, Assistente de Procuradoria 
de Justiça, ID n.° 3441032, registrada no Boletim n.º 149, 
publicado no DEMP de 12/04/2013, referente ao quinquênio 
de efetividade de 12/03/2008 a 10/03/2013, em conformidade 
com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 11/07/2017 – 
PR.00030.00168/2017-1 - Port. 2334/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora LIDIANE SOARES SAIJA, Assistente de 
Procuradoria de Justiça, ID n.° 3391728, registrada no Boletim 
n.º 77, publicado no DEMP de 14/02/2011, referente ao 
quinquênio de efetividade de 20/01/2006 a 18/01/2011, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
10/07/2017 – PR.00011.00180/2017-9 - Port. 2369/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (um) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora LIDIANE SOARES SAIJA, Assistente de 
Procuradoria de Justiça, ID n.° 3391728, registrada no Boletim 
n.º 039, publicado no DEMP de 16/02/2016, referente ao 
quinquênio de efetividade de 19/01/2011 a 17/01/2016, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
10/07/2017 – PR.00011.00180/2017-9 - Port. 2370/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor ALEXANDRE MAXIMILIANO VEIRAS BOLZANI, 

Assistente de Promotoria de Justiça, ID n.° 3441091, 
registrada no Boletim n.º 149, publicado no DEMP de 
12/04/2013, referente ao quinquênio de efetividade de 
29/03/2008 a 27/03/2013, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 11/07/2017 – 
PR.00838.00095/2017-0 - Port. 2371/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ELAINE KORMAN MUNHÓS, Secretária de 
Diligências, ID n.° 3441253, registrada no Boletim n.º 261, 
publicado no DEMP de 14/06/2013, referente ao quinquênio 
de efetividade de 03/05/2008 a 01/05/2013, em conformidade 
com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 10/07/2017 – 
PR.00838.00096/2017-8 - Port. 2372/2017).   
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (um) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ELAINE KORMAN MUNHÓS, Secretária de 
Diligências, ID n.° 3441253, registrada no Boletim n.º 215, 
publicado no DEMP de 12/06/2008, referente ao quinquênio 
de efetividade de 05/05/2003 a 02/05/2008, em conformidade 
com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 10/07/2017 – 
PR.00838.00096/2017-8 - Port. 2373/2017).   
ALTERAR 
- o nome da servidora Daniele Feijó Uflacker, para DANIELE 
UFLACKER PETRINI, em face da prova apresentada. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de julho de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
 DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA  

N° 066/2017  
SGA Nº 00677.000.149/2017  

SGCON Nº 02405.000.077/2017  
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
CONTRATADA: SC SOLUÇÕES ESTRUTURAIS LTDA; 
OBJETO: recuperação estrutural em pilares do prédio da 
Sede Administrativa do Ministério Público, situado na Rua 
Andrade Neves, nº 106, Porto Alegre/RS. VIGÊNCIA: 09 
(nove) meses; VALOR TOTAL: R$ 15.200,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 
5103; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 22, § 7º e 24, inciso V, 
ambos da Lei Federal 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de julho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SÚMULA DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

ATA Nº 010/2017 
SGA Nº 00581.000.009/2017 

SGCOM Nº 02405.000.040/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2017 

 
No dia 07 de abril de 2017, compareceu à Procuradoria-Geral 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, para registrar o preço e a respectiva quantidade, a 
empresa LEONARDO BASTOS CLOSSI - ME, vencedora do 
item abaixo: 
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VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3028; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02; Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09; 
Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 47/05, 47/06 e 33/08;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de julho de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

SUMULA  
AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

PROCESSO N.º 000920.09.00/16-5 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 29/2016 

 REGISTRO DE PREÇOS 
CO.34122 

 
CONTRATADA: COML MORBRAS EIRELI ME.; OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE ARQUIVOS DE AÇO COM 4 GAVETAS E 
ARMÁRIOS DE AÇO COM 4 PORTAS 
 

ITEM QTDE. 
(UN.) 

DESCRIÇÃO/MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

1 15 ARQUIVO DE AÇO C/ 4 
GAVETAS P/ PASTAS 
SUSPENSAS 

413,00 

2 15 ARMÁRIO DE AÇO C/ 4 
PORTAS - VESTIÁRIO 

325,00 

 

VALOR TOTAL: R$ 11.070,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5214; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; 
Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 
40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de julho de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 63/2017 (Processo SGA nº 
00677.000.164/2017) Tipo: Menor Preço. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para prestação, por 12 
(doze) meses, prorrogáveis nos termos da lei, de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, com plantão presencial, 
adequações e análise da qualidade do ar, nos sistemas de 
climatização instalados na Sede Institucional do Ministério 
Público, conforme especificações constantes deste Edital e 
seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
27/07/2017, às 10 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 27/07/2017, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de julho de 2017.  
MARIANO WESTPHALEN LORENZON,  
Pregoeiro. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM N.º 21/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DA ORDEM ECONÔMICA cientifica, na 
forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público 
instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO: 
Apurar a realização de prática comercial abusiva pela 
empresa Giovani Mikoaski Corretora de Seguros contra os 
consumidores de Bento Gonçalves consistente em não-
emissão de apólices de seguro, apesar da contratação pelo 
consumidor, e demais irregularidades referentes a tais 
contratos.INVESTIGADO(S): G J Mikoaski Corretora de 
Seguros Ltda. LOCAL DO FATO: Bento Gonçalves, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00082/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possível 
adulteração do horário de compra de produtos no 
estabelecimento, registrado nos cupons fiscais. 
INVESTIGADO: Irmãos Andreazza Ltda. Local: Caxias do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00084/2017.  Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Possíveis 
abusos em relação aos preços praticados pelos postos de 
combustíveis de Caxias do Sul. INVESTIGADO: Postos de 
Combustíveis de Caxias do Sul-RS. Local: Caxias do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01748.000.197/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: Fornecimento 
de água e serviços prestados pela Corsan nos Municípios de 
Morro Reuter e Santa Maria do Herval. INVESTIGADO(S): 
Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN. 
LOCAL DO FATO: Morro Reuter e Santa Maria do Herval.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar eventuais danos aos consumidores, em razão da 
possível deficiência na oferta de informações acerca dos 
procedimentos adotados pela Agiplan Financeira S.A., para 
entabular renegociação de dívidas, além de possíveis práticas 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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e juros abusivos. INVESTIGADA: Agiplan Financeira S.A.  
LOCAL DO FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00050/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis danos coletivos 
consumeristas causados pelo Laboratório Exame, de Novo 
Hamburgo, e pelo plano de saúde do Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul (IPE), em decorrência da 
negativa de realização de exames requisitados por médicos 
não credenciados pelo plano de saúde. INVESTIGADOS(S): 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul e 
Laboratório Exame. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.507/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gustavo de Azevedo E Souza Munhoz. CLASSIFICAÇÃO:  4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Apurar prática de 
atividade privativa de médico por profissional não habilitado. 
INVESTIGADO(S): Vida Saúde Consultas. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.916/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar eventual prática abusiva e enganosa 
no que se refere às promoções da empresa. 
INVESTIGADO(S): Cia Zaffari Comércio e Indústria. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristina 
Schmitt Rosa. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar possível lesão aos interesses dos consumidores em 
decorrência do armazenamento e da comercialização de 
produtos impróprios ao consumo. INVESTIGADO(S): Letícia S 
M de Oliveira, Evandro de Oliveira. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Assis.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de Julho de 2017. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO de Defesa do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 028/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.089/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 
Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: Apurar 
poluição sonora causada por eventos realizados no Salão 
Dressler, situado na Rua General Osório, n.º 958, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): Roseli Dressler. LOCAL DO 
FATO: Arroio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: verificar a regularidade de funcionamento 
do estabelecimento comercial "Mr. Red Bistrô Pub" (nome 
fantasia). Investigado: Mr. Red Bistrô Pub. Local do Fato: 
Bento Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00081/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: descarte de 
resíduos com proliferação de ratos e insetos em um terreno de 
propriedade dos investigados, causando prejuízo à 
vizinhança. Partes: Representante - Marlene Teresinha 
Fontana; Investigados - Mateus Correa Frizzo e Caroline 
Medeiros Frizzo. Local: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01740.000.005/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cerro Largo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis 
Negrão Duarte. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cerro Largo. OBJETO: Apurar 
possível poluição sonora decorrente da atividade da Boate 
Primme, localizada no centro do Município de Cerro Largo. 
INVESTIGADO(S): Primme Lounge Club. LOCAL DO FATO: 
Cerro Largo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00021/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Cópias 
das fls. 360/385 do INQUÉRITO CIVIL n.º 00754.00038/2006, 
considerando as informações constantes no Auto de 
Constatação elaborado pela PATRAM, referentes à vistoria 
realizada no local investigado, o qual noticia que as áreas de 
preservação permanente, caracterizadas por banhado, são 
margeadas pelo cultivo agrícola, com consequente avanço do 
plantio sobre estas áreas e o Parecer Técnico elaborado pelo 
GAT, sugerindo a elaboração e a execução de projeto de 
recuperação destas áreas. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00755.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Mottecy de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: 
Apreensão de animal silvestre em cativeiro. 
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INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cruz 
Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: Apurar a abertura 
de valas para drenagem de córrego de água em área de 
preservação permanente, fato constatado na Linha São 
Francisco, interior do Município de Barão de Cotegipe (RS), 
tendo como investigada Viviane Maria Guimarães. 
INVESTIGADO(S): Viviane Maria Guimarães. LOCAL DO 
FATO: Barão de Cotegipe. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00036/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
Apurar possível lesão a interesse transindividual, em razão do 
acúmulo de objetos e sujidades na Rua Beco do Passeio, nº 
139, bairro Novo Esteio, Esteio. Requerente: 4ª Promotoria de 
Justiça de Esteio. Investigada: Maria de Fátima da Silva 
INVESTIGADO(S): Maria de Fátima da Silva. LOCAL DO 
FATO: Esteio. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00774.000.001/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Stéfano 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. OBJETO: Poluição 
de Curso d'água por Resíduos Sólidos Orgânicos e Desejos 
Suínos, e Intervenção em Área de Preservação Permanente - 
APP, na localidade de Travessão Paredes - Nova Pádua - RS. 
INVESTIGADO(S): Crademir Barcaro. LOCAL DO FATO: 
Travessão Paredes - Nova Pádua. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01770.000.019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Abreu 
Ferreira da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas. OBJETO: 
investigar dano ambiental decorrente do depósito irregular de 
lixo a céu aberto em área de preservação permanente, ao 
lado de sanga que abastece reservatório da CORSAN, 
próxima a beira da estrada em direção à comunidade de Volta 
Grande, em Sertão/RS. INVESTIGADO(S): Município de 
Sertão. LOCAL DO FATO: Sertão/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01774.000.092/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Natália 
Cagliari. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Possível dano 
ambiental por obra de aterramento em Área de Preservação 
Permanente. INVESTIGADO(S): Ana Fioreze. LOCAL DO 
FATO: Gramado. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA: O MINISTÉRIO PÚBLICO, pela 
Promotoria de Justiça de Gramado, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas no artigo 129, inciso III e § 3º, da 
Constituição Federal; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei nº 
7.347/85, e, no artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 
8.625/93, RETIFICA o presente Inquérito Civil nº 

00782.00005/2015, com o fim de excluir do rol dos 
investigados JRCM Alimentos Ltda - ME, passando a constar 
como investigadas as empresas BOEIRA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.(CNPJ n.º 
08.618.458/0001-10) e FRUMI E MARCON LTDA. (CNPJ n.º 
25.117.262/0001-61). GRAMADO, 14 de julho de 2017. 
NATÁLIA CAGLIARI, Promotora de Justiça. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar o descumprimento das condicionantes da LI 
nº 181/2016, bem como investigar as deficiências do estudo 
sobre a fauna silvestre no local do empreendimento com 
consequente comprometimento das medidas mitigatórias dos 
impactos ambientais. INVESTIGADO(S): Estância 001 
Empreendimentos Ltda. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00060/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar vazamento de chorume das lagoas de 
armazenamento temporário do Aterro Sanitário Santa Tecla; 
ausência de plano de emergência para evitar o 
transbordamento das lagoas e o descumprimento parcial das 
condicionantes estabelecidas na LO 5418/2015-DL e a 
realização de procedimentos de investigação de áreas 
contaminadas previstos no item 10 da Licença de Operação. 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00063/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar a omissão do Poder Público na manutenção 
da Av. Itatiaia, Av. Jardins das Acácias e Rua Alcides 
Barbosa, em Gravataí. INVESTIGADO(S): Municipio de 
Gravataí. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00066/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: Apurar possíveis irregularidades no aterramento do 
Loteamento localizado na Rua Teodolino Costa, em Gravataí. 
INVESTIGADO(S): Imobiliária Pessato Ltda. LOCAL DO 
FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00016/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: dano ambiental consistente em 
ter em cativeiro pássaros da fauna silvestre, em sua 
residência, situada na localidade denominada de Boca da 
Picada, no interior de Ijuí/RS, sem autorização do órgão 
ambiental competente. Investigado: JOÃO FRANCISCO 



 
 

7 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 17 de julho de 2017. www.mprs.mp.br Edição Nº 2181 

HOEFLING DELLA FLORA INVESTIGADO(S): João 
Francisco Hoefling Della Flora. LOCAL DO FATO: Ijuí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00794.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Ijuí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diolinda Kurrle Hannusch. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Ijuí. OBJETO: apurar e promover a reparação 
do dano ambiental consistente em construção realizada em 
área de preservação permanente, nas coordenadas 
geográficas Lat 28º26’17,61 Long 53º59’32,27”, no imóvel 
urbano localizado na Rua Eduardo Hamm, em Coronel Barros, 
matriculado no Registro de Imóveis de Ijuí sob o nº 44.478. 
INVESTIGADO(S): Marcos Irani Lima da Silva. LOCAL DO 
FATO: Coronel Barros/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
Aterramento em APP sem licenciamento ambiental. 
INVESTIGADO(S): Docile Alimentos Ltda. LOCAL DO FATO: 
Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
destruição de floresta em APP sem licença ambiental; 
funcionamento de estabelecimento potencialmente poluidor, 
sem licença ambiental; e lançamento de resíduos sólidos em 
recurso hídrico. INVESTIGADO(S): Romulo Dall Oglio. LOCAL 
DO FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00019/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
destruição de floresta em APP e funcionamento de 
estabelecimento potencialmente poluidor, ambas as atividades 
sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Nestor Lansing. 
LOCAL DO FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.155/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar destruição de 
vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente, praticado por 
Neimar José Guadagnin na Linha XV de Novembro, s/n.º, 
Capela São Roque, Nova Prata, RS. INVESTIGADO(S): 
Neimar Jose Guadagnin. LOCAL DO FATO: Nova Prata, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.156/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar intervenção 
realizada em área de preservação permanente - APP, sem 
licença do órgão ambiental competente, praticado por João 

Antônio Stella na Rua Vicente Brancalione, Centro de Protásio 
Alves, RS. INVESTIGADO(S): João Antônio Stella. LOCAL DO 
FATO: Protásio Alves, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.150/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar intervenção em 
área de preservação permanente - APP concomitante com 
atividade de desmembramento de solo em área rural, sem 
autorização do órgão ambiental competente, praticada por 
Maria Madalena Gomes do Calmo Batista na Estrada Pinheiro 
Machado, n.º 77, Bairro Gramado, Município de Nova Prata, 
RS. INVESTIGADO(S): Maria Madalena Gomes do Calmo 
Batista. LOCAL DO FATO: Nova Prata, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.152/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar destruição ou 
dano à vegetação nativa do Biomo Mata Atlântica 
concomitante com intervenção em área de preservação 
permanente - APP sem licença do órgão ambiental 
competente, praticado por Adalmiro Prestes de Quadros na 
Localidade de Chimarrão, s/n.º, Campo Alto, Interior do 
Município de André da Rocha, RS. INVESTIGADO(S): 
Adalmiro Prestes de Quadros. LOCAL DO FATO: André da 
Rocha, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.149/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar destruição ou 
danificação de vegetação em área de preservação 
permanente sem licença ou autorização junto ao órgão 
ambiental competente, praticada por Enio Dalla Costa na 
Linha Félix da Cunha, s/n.º, Município de Nova Bassano. 
INVESTIGADO(S): Enio Dalla Costa. LOCAL DO FATO: Nova 
Bassano. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.154/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar destruição ou 
dano à vegetação do Bioma Mata Atlântica, sem Alvará de 
Licenciamento de Serviços Florestais, praticado por Lucas 
Rosin na Linha 9º Turvo, s/n.º, Interior do Município de 
Protásio Alves. INVESTIGADO(S): Lucas Rosin. LOCAL DO 
FATO: Protásio Alves, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01802.000.151/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Prata. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo dos 
Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Leonardo dos Santos Rossi. OBJETO: Apurar descarte 
irregular de resíduos de aviário, sem licença do órgão 
ambiental competente, praticado pela empresa AVIMOR 
Agroavícola Moresco Ltda., na RS 324, km 03, s/nº, Área 
Industrial II, Nova Prata, RS. INVESTIGADO(S): Ernani 
Fernando Moresco, AVIMOR Agroavícola Moresco Ltda. 
LOCAL DO FATO: Nova Prata, RS. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00814.00049/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis atos de abuso e maus-
tratos contra animal da espécie canina na Rua Rio Paraná, nº 
236, nesta cidade. Local: Rua Rio Paraná, n.º 236, Novo 
Hamburgo. Investigado: A apurar. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis atos de abuso e maus-
tratos contra animais da espécie equina no Município de Novo 
Hamburgo, com eventual omissão do Poder Público Municipal 
na condução desses casos. Local: Novo Hamburgo. 
Investigado: A apurar. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.030/2015. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar dano ambiental decorrente de supressão de 
vegetação nativa na Estrada Cristiano Kraemer, n.º 2138, 
Aberta dos Morros, nesta Cidade. INVESTIGADO(S): Clóvis 
Airton Mielniczuk de Moura. LOCAL DO FATO: Estrada 
Cristiano Kraemer, n.º 2138, nesta cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.716/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar possíveis danos ambientais causados pelos 
estabelecimentos denominados Boteka’s Lanche e Santo Bar, 
ambos localizados na Av. Heitor Vieira nºs 438 e 444, Belém 
Novo, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Boteka's Lanches e 
Santo Bar. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Apurar a transferência do acervo da Fundação 
Instituto Gaúcho de Tradição e Folclore (IGTF), para outras 
entidades culturais do Estado do RGS. INVESTIGADOS(S): 
IGTF e Secretaria de Estado da Cultura. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00850.00004/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Quaraí. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Eduardo Gonçalves. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Quaraí. OBJETO: CORTE DE VEGETAÇÃO EM 

APP. INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Quaraí. 
LOCAL DO FATO: Quaraí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Responsabilização pelo dano ambiental consistente 
em corte de árvores nativas e queimada, em área de 
propriedade de Ademio Woll e Marli Woll, na Estrada Rubem 
Guilherme Kaempf, acesso a Rio Pardinho, no Município de 
Santa Cruz do Sul, por parte de Arnildo Walter. 
INVESTIGADO(S): Arnildo Walter.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00042/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: "Investigar a irregularidade do estabelecimento 
Claudio Ivo Mohr-ME, nome de fantasia Sunset Pub (CNPJ: 
11.367.726/0001-83), notadamente quanto ao Alvará de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCI) e à 
implantação de eficiente projeto de contenção acústica, 
localizado na Rua Gaspar Silveira Martins, no centro, em 
Santa Cruz do Sul." INVESTIGADO: Claudio Ivo Mohr. LOCAL 
DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00864.00006/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Maurício Trevisan.  
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Maria. OBJETO: parcelamento 
de solo para fins urbanos, desvio e canalização de recurso 
hídrico (área de preservação permanente) e edificação de 
açude, sem licenciamento urbanístico e ambiental, em terreno 
situado na Estrada Municipal dos Pains, 3º Distrito de Santa 
Maria; investigados: FLORÊNCIO SCOLARI e HENSO DOS 
SANTOS SCOLARI. Local: Estrada Municipal dos Pains, 3º 
Distrito de Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. 
OBJETO: Objeto: para verificar a regularidade das atividades 
comerciais (lavagem); Local: Rua dos Imigrantes, nº 1667, 
Centro no Município de Vitória das Missões, RS; Investigado: 
Jonas Segatto. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00875.00025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Graziela da Rocha Vaughan Veleda. CLASSIFICAÇÃO: 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha. OBJETO: Apurar supressão de 
vegetação nativa no condomínio Quintas do Barão localizado 
na Rua João Machado Espínola, neste Município.  
INVESTIGADO(S): Condomínio Quintas do Barão. LOCAL DO 
FATO: Santo Antônio da Patrulha. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00890.00022/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Caroline Spotorno da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Leopoldo. OBJETO: Acompanhar o processo de desocupação 
de áreas públicas no Loteamento Vila União e restauração 
ambiental da área afetada. INVESTIGADO(S): 
COOPERUNIÃO - Cooperativa Habitacional União Ltda. 
LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00907.00036/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Soledade. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Tânia Maria Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. 
OBJETO: "Apurar possível dano ambiental decorrente da 
abertura de cinco valas em área de preservação permanente, 
na Localidade de Posse Godoy, interior do Município de 
Soledade/RS." 
INVESTIGADO: Rodrigo Carlotto. LOCAL: Localidade de 
Posse Godoy, Município de Soledade/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00909.000.063/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapera. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura Inês Raber Fior. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapera. OBJETO: A empresa não está dando o 
destino correto aos rejeitos de pedras, que estão sendo 
dispostos diretamente no solo, a céu aberto. 
INVESTIGADO(S): Marmoraria Rocha Forte, Paulo Cesar 
Carvalho da Silva. LOCAL DO FATO: Tapera, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00911.00046/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: Apuração de parcelamento 
clandestino de solo urbano. INVESTIGADOS(S): Anildo 
Silveira Garcia e Espólio de Benjamim Konrath. LOCAL DO 
FATO: Rolante/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00911.00025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: Parcelamento irregular de solo 
na localidade de Pega Fogo Baixo e Pega Fogo Alto, em 
Taquara/RS. INVESTIGADOS(S): Cristiano Alberto de Souza 
Ayres e Julian Cristian Martim Marques. LOCAL DO FATO: 
Taquara/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00914.00045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de 
Carvalho. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Industrialização de 
palmitos, abatedouro de bovinos e animais silvestres, sem as 
licenças necessárias. INVESTIGADOS(S): Elizabete Behenck 
Schardosim e Jorge Kretsburg Boff. LOCAL DO FATO: 
Estrada Geral, n. º 3285, Rio Seco, Município de Três 
Cachoeiras/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 

PROCEDIMENTO: 00915.00033/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando de 
Araujo Bittencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Danos 
ambientais causados em razão do descumprimento da 
Licença de Instalação no Condomínio Lagune Living Resort. 
INVESTIGADO(S): Genesis Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. LOCAL DO FATO: Tramandaí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00919.00002/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tucunduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tucunduva. OBJETO: 
Apurar a prática, em tese, de ilícito ambiental, consistente na 
extração de árvores situadas em área de preservação 
permanente. INVESTIGADO(S): Rogério Muller LOCAL DO 
FATO: Tucunduva. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00930.00032/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Anelise Grehs Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Viamão. OBJETO: Dano ambiental decorrente do depósito 
irregular de carcaças de veículos automotores na Estrada do 
Cocão, s/nº, em Viamão/RS, local onde funcionou até 2014 o 
Centro de Remoção e Depósito 170 (CRD 170) do 
DETRAN/RS”, e investigado Departamento Estadual de 
Trânsito do Rio Grande do Sul (DETRAN/RS) 
INVESTIGADOS(S): Departamento Estadual de Trânsito do 
Rio Grande do Sul (Detran/RS), Henrique Dalosto Salbego e 
Rubens de Carlos Dias LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00935.00030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
APURAR SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO EM ÁREA DE APP 
E CANALIZAÇÃO IRREGULAR NA AV. PRESIDENTE Getúlio 
VARGAS N.º 3865, EM ALVORADA/RS. INVESTIGADO(S): 
Faccenter As. LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01726.000.136/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá. OBJETO: Apurar o cometimento de dano 
ambiental por ELTOM LISMAR BINKOSKI PUCHALSKI, 
decorrente da extração de material mineral (saibro e terra) 
sem licença ambiental. INVESTIGADO(S): Eltom Lismar 
Binkoski Puchalski. LOCAL DO FATO: Minas do Leão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01730.000.015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Investigar depósito irregular de resíduos sólidos na localidade 
de Esquina União, interior de Cândido Godói/RS, tendo como 
investigados o Município de Cândido Godói/RS e a 
Cooperativa Godoiense de Energia Renovável Ltda - 
COOPERGER. INVESTIGADO(S): Município de Cândido 
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Godói, COOPERGER - Cooperativa Godoiense de Energia 
Renovável Ltda. LOCAL DO FATO: Cândido Godói/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01744.000.125/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Denúncia 
Ambiental, realizada pela Brigada Ambiental de Três Passos, 
após vistoria na propriedade de Norberto Dalla Libera, na 
localidade de Portão Velhor, interior deste Município. 
INVESTIGADO(S): Norberto Dalla Libera. LOCAL DO FATO: 
Coronel Bicaco. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00946.00018/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda 
Alta. PROMOTORA DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia 
Maria Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO: Promotora de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: 
extração de produto mineral, sem licença do órgão ambiental 
competente. INVESTIGADOS: Luiz Paulo Celso e Município 
de Ronda Alta. LOCAL DO FATO: Ronda Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 02383.000.167/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Matheus Generali Cargnin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões. OBJETO: Averiguar supressão de vegetação nativa 
herbácea campestre do Bioma Pampa para fins agrícolas, fora 
de APP, sem prévia licença ambiental, atingindo área de 94 
hectares, aproximadamente. INVESTIGADO(S): Glainer 
Giordani. LOCAL DO FATO: Rincão São José, interior de 
Santo Antônio das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01806.000.186/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Parobé. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Doraní Borges Medeiros. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Parobé. OBJETO: Investigar e promover as 
medidas necessárias para assegurar a reparação do dano 
ambiental decorrente do depósito irregular de resíduos sólidos 
no bairro Emancipação. INVESTIGADO(S): Município De 
Parobé, Celso Luiz de Abreu. LOCAL DO FATO: Rua Mario 
Mossmann, s/nº - Parobé/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01212.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 
Investigar prática de poluição sonora acima dos níveis 
permitidos pelo bar "Manach Pub", localizado na Avenida João 
Sarmento, nº 647, Bairro Caiu do Céu, em Osório/RS. 
INVESTIGADO(S): Manach Ltda – Me. LOCAL DO FATO: 
Osório. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00015/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana 
do Livramento. OBJETO: Investigar o transporte de 
agrotóxicos sem licença de operação, material de EPI 

(equipamento de proteção individual) e placas com 
numeração da ONU (Organização das Nações Unidas). 
INVESTIGADO(S): Dirceu Lansana. LOCAL DO FATO: 
Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00011/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana 
do Livramento. OBJETO: Averiguar o funcionamento de 
oficina de motos sem licença de operação, com descarte 
inadequado de resíduos sólidos. INVESTIGADO(S): Eduardo 
Antonio Vieira. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00013/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana 
do Livramento. OBJETO: Apurar negligência praticada por 
Débora Sinara em relação à limpeza e manutenção do pátio 
da Associação de Moradores, gerando riscos de acidentes e 
contaminações às crianças da localidade. Local: Rua Bento 
Maciel, 425, Bairro Vila Nova Livramento. Município: Santana 
do Livramento, RS. INVESTIGADO(S): Débora Sinara. LOCAL 
DO FATO: Santana do Livramento. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01234.00014/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana 
do Livramento. OBJETO: Averiguar os alagamentos 
provocados pela obra vizinha à propriedade da Sra. Juraci 
Meirelles Machado, residente na Rua Higino Ribeiro, nº 115 
INVESTIGADO(S): Antônio Schefeer. LOCAL DO FATO: 
Santana do Livramento. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de Julho de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 
 

BOLETIM N.º 117/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00723.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. OBJETO:  
Averiguar possível irregularidade/descumprimento no horário 
de atendimento à população, na UPA, pelo médico Sadi 
Spagnol. Partes: Representante: Ana Maria Dias de Souza.         
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Representado: Sado Spagnol. Local: Bento Gonçalves/RS.  
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: Bento 
Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00724.00001/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Criminal de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lisiane 
Messerschmidt Rubin. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça Criminal - Lisiane 
Messerschimidt Rubin. OBJETO: Apurar possível ausência de 
sinalização visual e tátil para locomoção dos portadores de 
defic. Auditiva/visual nos prédios públicos do município de 
Bento Gonçalves, além de demais equipamentos previstos na 
Lei nº 10.098/2000. INVESTIGADO: Município de Bento 
Gonçalves-RS. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL 
DO FATO: Bento Gonçalves-RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00856.00012/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucas 
Oliveira Machado. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. OBJETO: 
Averiguar a possibilidade de ser preenchido o Quadro do 
NASF com médico psiquiatra infantil e psicopedagogo. 
INVESTIGADO(S): Município de Rosário do Sul. LOCAL DO 
FATO: Rosário do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Caroline 
Spotorno da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
OBJETO: Fiscalizar o funcionamento da UPA Sharlau no 
período do contrato emergencial com a Empresa IB Saúde. 
INVESTIGADOS(S): Município de São Leopoldo e Upa 
Scharlau. LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00931.00056/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar a demanda reprimida no Município de Viamão para 
avaliação por médico psiquiatra quanto à capacidade para os 
atos da vida civil e promover as medidas necessárias para 
garantir a suficiência permanente de vagas. 
INVESTIGADO(S): Municipio de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00129/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar as novas instalações do Hospital 
Presidente Vargas. INVESTIGADOS(S): Município de Porto 
Alegre - RS e Secretaria Municipal de Saúde Porto Alegre. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00130/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Terceirização das atividades do Hospital Presidente 
Vargas. INVESTIGADOS(S): Município de Porto Alegre e 
Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00137/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados.  INVESTIGADO(S): Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio Grande do Sul - 
CRF/RS LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00136/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADO(S): Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 5ª Região. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00135/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADO(S): Coren - 
Conselho Regional de Enfermagem do Estado do Rio Grande 
do Sul. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00134/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADO(S): Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul – 
Cremers. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00133/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
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OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADOS(S): Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00132/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADOS(S): Município de 
Porto Alegre (RS) e Secretaria Municipal de Saúde de Porto 
Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00138/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos no Sistema Carcerário do Estado do Rio 
Grande do Sul. INVESTIGADOS(S): Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, Secretaria de Justiça e Segurança Pública 
e Superintendência dos Serviços Penitenciários - Susepe e 
Secretaria Estadual de Saúde. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00137/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados.  INVESTIGADO(S): Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio Grande do Sul - 
Crf/RS LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00131/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
3º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar como é 
realizado o transporte e a entrega de medicamentos 
distribuídos pelo Estado nas residências dos pacientes do 
SUS. INVESTIGADO(S): Secretaria Estadual da Saúde. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
ADITAMENTO À PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01128.00046/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia 
Rosana Cabral Bento. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar notícia de falta de 
recursos humanos (médico e enfermeiro) na Unidade de 
Saúde situada na Ilha do Pavão. INVESTIGADOS(S): 
Associação dos Funcionários Públicos do Estado do RS e 
Município de Porto Alegre, Através da SMS. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00137/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados.  INVESTIGADO(S): Conselho 
Regional de Farmácia do Estado do Rio Grande do Sul - 
Crf/Rs LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00133/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADOS(S): Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul e Secretaria Estadual de Saúde. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00145/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar a implantação do Plano Nacional pelo Fim 
da Tuberculose como Problema de Saúde Pública – Brasil 
Livre da Tuberculose e as ações decorrentes adotadas pelos 
órgãos públicos e privados. INVESTIGADO(S): Hospital  Mãe 
de Deus. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00119/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Moinhos de Vento, que atende serviços privados e 
por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Hospital 
Moinhos de Vento. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00121/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Divina Providência, que atende serviços privados 
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e por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Hospital 
Divina Providencia. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00122/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Mãe de Deus, que atende serviços privados e por 
convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Hospital Mãe de 
Deus. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00123/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Ernesto Dornelles, que atende serviços privados e 
por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Hospital 
Ernesto Dornelles. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00125/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Dom Vicente Scherer – Irmandade Santa Casa de 
Misericórdia, que atende serviços privados e por convênio de 
Porto Alegre. INVESTIGADO(S): Hospital Dom Vicente 
Scherer - Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto 
Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00126/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital São Lucas da PUCRS, que atende serviços 
privados e por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): 
Hospital São Lucas da Pucrs. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00127/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital Beneficência Portuguesa, que atende serviços 
privados e por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): 
Hospital Beneficência Portuguesa. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00128/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar o motivo da superlotação na emergência 
do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, que atende serviços 
privados e por convênio de Porto Alegre. INVESTIGADO(S): 
Hospital de Clinicas de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de Julho de 2017. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  


